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II – SIMULADO COM CORREÇÃO EM VÍDEO 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 

Camila, concursada, servidora pública federal desde 2015, lecionava como professora da Universidade 
Federal nos períodos matutinos. 

Em setembro de 2023, Camila foi demitida do cargo de pela chefe da nova administração, após usufruir de 
licença para capacitação, por entender que a licença atribuída foi forjada pois não poderia ser concedida a 
Camila em razão de não ter dez anos de serviço público e que utilizou da mesma para viajar para o exterior 
sendo que colegas haviam furtado seu celular e visto mensagens e fotos nesse sentido.  

Com a demissão, Camila deixou de receber auxílios, que diminuíram drasticamente a quantia que recebia 
em sua totalidade, tendo seus direitos de personalidade violados, e um estado psíquico conturbado, além 
de passar por dificuldades financeiras. 

Camila não foi citada acerca do processo, não tendo oportunidade de defesa, mesmo sabendo que as provas 
foram forjadas e levantadas por meios ilícitos. 

Buscando a reparação pelos danos sofridos, Camila buscou a justiça para garantir seus direitos, sendo que o 
Juiz da 1ª Vara Cível Federal, sentenciou em 20/12/2023 julgando improcedentes os pedidos, 
fundamentando que não poderia intervir em decisões administrativas. 

Ao receber a intimação da decisão na mesma data da sentença, inconformada Camila procura você, para na 
qualidade de advogado redigir a peça cabível para combater a decisão proferida e garantir seus direitos. 
(Valor: 5,00) 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 
pretensão. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 01  

Marcos é servidor público municipal responsável pela secretaria de obras e contratou verbalmente a 
empresa Beta para prestação de um serviço de reforma de um ponto turístico da cidade, ajustando o 
pagamento para o final do serviço. 

Passados 6 meses de trabalho, ao concluir o serviço, Marcos negou o pagamento à empresa, mencionando 
que não houve licitação e muito menos contrato, não sendo válido o contrato verbal de prestação de serviço 
público e por isso não haveria como comprovar o pagamento da reforma. 

Salienta-se que a empresa arcou com todo material e custos da obra sendo de R$ 150.000,00 o valor a ser 
recebido. 

Diante do fato, responda utilizando a nova lei de licitações: 

a) É válido o contrato verbal com a administração que envolva prestação de serviço na forma narrada? 

(0,65) 

 
b) Caso o contrato fosse considerado nulo, cabe a administração pública o pagamento pelo serviço 

prestado pela empresa? (0,60) 
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QUESTÃO 02  

Amélia prestou concurso público para a União Federal no qual foi classificada em segundo lugar. Ao ser 
chamada para tomar posse, foi exigido que Amélia entrasse em exercício do cargo no prazo máximo de três 
dias. 

Ao questionar sobre o estágio probatório, foi informado que se todas as avaliações forem positivas dentro 
de 2 anos se tornaria estável. 

a) É correta a exigência de no máximo três dias para entrar em exercício no cargo? (0,65) 

 
b) As informações sobre a estabilidade após 2 anos de estágio probatório estão corretas? (0,60) 
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QUESTÃO 03 

Melissa é natural de Portugal e passou em um concurso para provimento de professores para pesquisa 
científica da Universidade Federal. Ao ser chamada para posse, Melissa não conseguiria chegar até o Brasil 
a tempo, uma vez que as condições climáticas estavam atrapalhando o andamento dos aeroportos. Assim, 
tendo em vista que seus familiares residem no Brasil, optou por tomar posse por meio de procuração 
específica. 

Assim, no último dia para a apresentação, Marcos, primo de Melissa, com a procuração em mãos, buscou 
tomar posse e teve o pedido negado, vez que foi orientado da ilicitude da posse por meio de procuração 
específica, necessitando que a mesma fosse na pessoa do empossado. 

Diante do fato, responda: 

a) Tendo em vista que Melissa não é brasileira, esta poderia ser investida em cargo público de professor 
científico? (0,60) 

b)  Foi correta a negativa de posse por meio de procuração específica? (0,65) 
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QUESTÃO 04 

Míriam, após um grave acidente que perfurou seu olho esquerdo perdeu 100% da visão. Diante dessa 
dificuldade, por muitos anos adiou seu sonho de ser servidora pública, retomando aos estudos 
recentemente. 
Ao saber de um concurso com vaga para secretaria, buscou logo se inscrever, mas tendo em vista sua 
dificuldade, ficou na dúvida se poderia se enquadrar nas vagas de pessoas com deficiência, vez que sua visão 
passou a ser monocular. 
Não bastasse isso, também ficou com medo de em caso de nomeação, não poder mais tomar posse em razão 
de sua idade que hoje é de 45 anos. 
Para sanar essas questões, procura você, para que na qualidade de advogado, possa auxiliar nas seguintes 
questões: 

 
a) É possível que os portadores de visão monocular concorram nas vagas de deficientes na 

realização de concursos públicos? (0,60) 

 
b) Não havendo qualquer disposição legal, é correta a exigência de requisitos envolvendo idade para 

posse em concurso público? (0,65) 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Amigos, boa sorte no simulado. 

Espero que vocês tenham gostado. Abraços, 

Igor Maciel e Felipe Duque 

@ProfIgorMaciel 

                                      @felipe_duque 

 

https://www.facebook.com/profigormaciel/?ref=aymt_homepage_panel
https://www.youtube.com/channel/UC8j0Uou4WqygSNVXJhWHLvQ
https://www.instagram.com/profigormaciel/

